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RESUMO
Esta dissertação tem como tema de estudo a urbanização do bairro do Coque, localizado na
Ilha de Joana Bezerra, no Recife. Por meio de narrativa histórica, foram analisadas as práticas,
ideias e valores de atores do Estado que buscaram intervir na pobreza urbana da cidade. O
percurso histórico inicia-se com os discursos e ações de governo direcionadas às áreas de
alagados e mocambos. Posteriormente, segue-se para os programas de habitação destinados à
população de baixa renda, formulados durante o regime militar (1964-1985), que tinham o
objetivo de construir casas de alvenaria. O trabalho teve como principal objetivo discutir as
técnicas de poder, táticas de governo, mecanismos e procedimentos utilizados pela prefeitura
do Recife e pelo governo de Pernambuco nas experiências de intervenção no Coque. Ainda,
discute-se a atuação do movimento comunitário no Coque e as distintas formas que assumiu
nos processos de mobilização e ação política. Com isso, evidenciam-se os conflitos, tensões,
convergências e características da relação entre o Estado e os moradores do bairro. Foram
fontes desta investigação os planos urbanísticos elaborados pela Prefeitura do Recife e pelo
Governo de Pernambuco, as notícias publicadas no Diario de Pernambuco entre 1970 e 1989,
produções audiovisuais elaborados por atores políticos do bairro do Coque. Enquanto marco
teórico-metodológico,  esta  pesquisa  optou  por  utilizar  como  ferramentas  os  conceitos  de
biopolítica e governamentalidade, de Foucault (1976; 1978); as noções de margens do Estado,
de Das e Poole (2008), e de desenvolvimento, de Quijano (2000). 
PALAVRAS-CHAVE: Coque; urbanização; governo; pobreza urbana; mocambos. 
ABSTRACT
This  dissertation  discusses  the  urbanization  of  the  Coque neighborhood,  on the  Island of
Joana Bezerra, in Recife. Through a historical narrative, the practices performed and the ideas
and values elaborated by institutions and state agents involved in urban poverty interventions
in Recife are described. The historical route begins with the government practices directed to
the areas of wetlands and mocambos. Subsequently, it follows the housing programs for the
low-income  population  formulated  during  the  military  regime  (1964-1985),  which  were
designed to build houses. The main objective of this work was to discuss the government
tactics, mechanisms and procedures used by the Municipality of Recife and the Government
of Pernambuco during the interventions in Coque. At the same time, it aimed at describing the
performance of the community movement and the different forms it has taken in the processes
of  mobilization and political  action.  The purpose was to  highlight  the conflicts,  tensions,
convergences and characteristics of the relationship between the State and the residents of
Coque. Sources of this research were the urban plans for Coque and the low income regions,
elaborated by the Municipality of Recife and the Government of Pernambuco, respectively.
The news published in the Diario de Pernambuco between 1970 and 1987, which reported the
political  disputes  between  the  municipality  and  the  neighborhood  movements,  were  also
analyzed.  In  addition,  documents  of  political  actors  in  the  Coque  neighborhood  were
considered. As a theoretical-methodological framework, this research relies on the Foucault's
notions of governmentality and biopower (1976; 1978); the idea of margins of state, by Das
and Poole (2008), and development, by Quijano (2000).
KEY-WORDS: Coque; urbanization; governmental rationality; urban poor; mocambos.
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Lula não gostava dos negros. No dia da abolição os pobres
foram para  a  frente  do engenho,  doidos  de  alegria.  Teve  medo.  O
feitor  ganhara  a  catinga,  e  Lula  trouxera  para  a  sala  os  clavinotes
armados.  Os  negros  cantavam  no  pátio,  com  uma  fogueira  acesa.
Ninguém  dormiu  naquela  noite.  A negra  Germana  chorava  como
menina. A cantoria era de coco, era de reza, era de dança, e ao mesmo
tempo parecia um bendito de igreja. Lula trancara Neném no quarto e
de  clavinotes  entre  as  pernas,  ficara  sentado  no  sofá,  à  espera  de
inimigo  que  lhe  viesse  ao  encontro.  A noite  se  foi,  a  madrugada
apareceu. Na estrada, os negros dos outros engenhos passavam aos
gritos. Gritaram na porta da casa-grande. Lula permanecera na porta e
eles partiram.
[...]
Os  galos  começaram  a  cantar,  o  chocalho  de  um  boi,  no
curral,  batia como toque de sino. O negro saiu,  e d. Amélia ainda
ficou a olhar a noite. Agora ouvia uma cantoria fanhosa, um gemer
que  abafava  o  canto  dos  galos.  Da  casa  de  Macário  saíam vozes
chorando  uma  morta.  A alma  de  Joaquina,  na  noite  de  lua,  se
embalava  naquele  pranto  que  queria  tocar  o  coração  de  Deus.  D.
Amélia  fechou a  porta  da cozinha.  Dentro de sua casa  havia  uma
coisa pior do que a morte. Não havia vozes que amansassem as dores
que  andavam no coração  do  seu  povo.  Viu  a  réstia  que  vinha  do
quarto dos santos, da luz mortiça da lâmpada de azeite. Caiu nos pés
de Deus, com o corpo mais doído que o de Lula, como a alma mais
pesada que a de Neném. 
Acabara-se o Santa Fé.
José Lins do Rêgo, Fogo Morto (1943)
INTRODUÇÃO
Esta  dissertação  tem  como  objeto  de  pesquisa  as  práticas,  ideias  e  valores  que
constituíram o processo de urbanização de uma região de pobreza urbana da cidade do Recife,
denominada Coque. Minha pretensão foi elaborar uma narrativa histórica sobre a urbanização
do bairro e,  no percurso, reconhecer técnicas de governo, relações de dominação, tensões
entre os grupos sociais, como também os princípios que orientaram as ações dos diferentes
sujeitos dessa história. O Estado, enquanto Prefeitura do Recife, Governo de Pernambuco e
governo federal, e o movimento comunitário do Coque foram os principais atores do processo
de  urbanização.  Por  meio  da  leitura  e  análise  de  notícias  de  jornal,  documentos  de
planejamento  urbano  e  de  produções  audiovisuais  elaboradas  por  moradores  do  Coque,
descrevo  a  história  do  processo  de  urbanização  do  Coque  e  discuto,  com  auxílio  dos
pressupostos teóricos que elegi, aspectos políticos e sociais que o envolveram.
No Recife das ilhas e aterros, o Coque localiza-se na Ilha Joana Bezerra, a 2,89 km da
praça do Marco Zero, zona central e histórica da cidade. O principal corredor viário que leva à
comunidade é a Avenida Agamenon Magalhães. O polo médico do Recife,  onde ficam os
principais hospitais privados; o Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano e a Estação Joana
Bezerra do metrô estão em seu entorno, além do viaduto que liga as zonas norte e central da
cidade ao bairro de Boa Viagem. Um braço do rio Capibaribe, que segue para desaguar no
oceano Atlântico, envolve parte da comunidade, que surgiu por meio da ocupação de áreas
alagadas e do manguezal, a partir de aterros realizados pelos próprios ocupantes.
Segundo  dados  sistematizados  pela  Prefeitura  do  Recife  do  Censo  Demográfico
(IBGE, 2010) e do Atlas do Desenvolvimento Humano na Região Metropolitana do Recife
(2011), a Ilha Joana Bezerra, da qual o Coque é uma Zona Especial de Interesse Social (Zeis),
compreende 87 hectares, com 3.606 domicílios. O valor do rendimento nominal médio mensal
por domicílio é R$ 705,83. A maioria de seus moradores se declara negra: 16,17% se afirmam
pretos e 58,22%, pardos1. 
O Coque foi  se  constituindo,  inicialmente,  com a  ocupação de áreas  próximas ao
traçado férreo da antiga Rede Ferroviária Federal (RFFSA), que cruza as ilhas do Maruim e
Joana Bezerra. À medida que a interventoria do Estado e a municipalidade, nos anos 1930 e
1940, executaram ações de combate aos mocambos localizados em regiões centrais do Recife,
1  PREFEITURA  DO  RECIFE.  Perfil  dos  Bairros:  Ilha  Joana  Bezerra.  Disponível  em:
<http://www2.recife.pe.gov.br/servico/ilha-joana-bezerra?op=NzQ0MQ==>. Acesso em: 5 fev. 2019. 
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como Boa Vista, Santo Antônio e Cruz Cabugá; novas residências de tábua, palha e taipa eram
construídas na beira da linha do trem, entre o bairro de São José e Afogados. Com esses
deslocamentos, a paisagem do Coque se desenhava, exibindo casas de madeira construídas
entre o traçado férreo e as áreas alagadas pelo braço do Capibaribe. 
Nas décadas  de 1970 e 1980, com o fortalecimento dos movimentos populares de
bairro,  no  período,  o  Coque  ascendeu  como ator  de  mobilização  e  luta  por  políticas  de
urbanização e regularização fundiária. Em outubro de 1979, o presidente da República João
Figueiredo (1979-1984), articulado ao então prefeito do Recife, Gustavo Krause, visitou o
bairro e garantiu, em palanque, casas e a posse da terra aos moradores. 
Por outro lado, a partir de 1970, observa-se, no jornal Diario de Pernambuco, que o
Coque é também destacado como reduto de crimes e bandidos2. Esse tipo de representação
prosseguiu  nas  décadas  seguintes:  ao  retratarem  os  episódios  de  violência  no  bairro,  as
matérias jornalísticas historicamente contribuíram para a construção de estigmas, associando a
comunidade e seus moradores a práticas sociais desvalorizadas e criminalizadas. Em 12 de
janeiro  de  1997,  uma matéria  do  Diario  de  Pernambuco sentenciou:  “Coque,  morada  da
morte”.  Frente a opinião pública,  o Coque foi-se tornando local  privilegiado da violência
urbana, cujo caminho deveria ser evitado. 
 Vale  Neto  (2010)3,  utilizando  como  aparato  teórico-metodológico  a  análise  do
discurso francesa e a semiótica discursiva, constata que o Coque, ao longo do tempo, adquiriu
estatutos  distintos de sujeito.  Entre  as décadas de 1970 e 1990,  o Coque das  notícias do
Diario  de  Pernambuco era  representado,  principalmente,  como  sujeito  da  transformação
social, em luta por direitos; de 1990 em diante, o bairro passou a ser representado como um
sujeito  vocacionado à  marginalidade  e  à  violência.  O autor  atribui  esse  deslocamento  do
discurso também às especificidades do jornalismo local, para o qual as notícias de violência
têm valor devido à atração que exercem sobre os leitores. Entretanto, Vale Neto ressalta os
efeitos estigmatizantes do discurso jornalístico cuja chave-mestra é a violência: 
2 Alguns  exemplos  de  manchetes  e  notícias  as  quais  o  bairro  está  vinculado:  Agentes  localizam  seis
traficantes no Coque (DIARIO DE PERNAMBUCO, 11 de agosto de 1971); Agentes do DP caçam tarado
em dois bairros (DIARIO DE PERNAMBUCO, 13 de maio de 1972);  Latrocínio no Coque (DIARIO DE
PERNAMBUCO, 6 de agosto de 1973); Investigadores prendem atravessador de maconha no bairro de São
José (DIARIO DE PERNAMBUCO, 9 de novembro de 1973);  Galeguinho do Coque é preso no Cais e
confessa vários furtos de relógio (DIARIO DE PERNAMBUCO, 8 de junho de 1974). 
3 Vale Neto (2010) analisou um conjunto formado por mais de duas mil reportagens publicadas, ao longo de
mais de três décadas (1970-2007), pelo Diario de Pernambuco, a fim de compreender as disputas e práticas
discursivas sobre o Coque, engendradas pelo jornal impresso, que contribuíram para o bairro ser conhecido
na cidade como local violento.
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uma resposta interessante sobre o Coque-estigma: o Coque permanentemente
enquadrado, disciplinado e habitualizado como um espaço de medo na cidade.
É dentro do slogan que faz do Coque a ameaça, dentro do ethos jornalístico
que  transmite  as  figuras  estereotipadas,  dentro  da  reiteração  que  faz  da
violência  uma  rotina,  que  encontramos  os  limites  da  informação  sobre  o
Coque (VALE NETO, 2010, p. 47).
As  práticas  discursivas4 dos  meios  de  comunicação  locais,  portanto,  foram
determinantes para “a manipulação, reiteração e consolidação do que é possível ou não de ser
visto  sobre  a  comunidade  do  Coque”  (VALE  NETO,  2010).  O  discurso  jornalístico  ―
controlado pela concentrada mídia pernambucana5 ― define o que pode ser dito e não dito
sobre o Coque. 
Na  abordagem  foucaultiana  do  discurso6,  os  jornais  operam  por  meio  de
procedimentos de classificação, ordenação e distribuição utilizados na produção de notícias
que lhes garantem controlar os enunciados sobre o bairro e exercer poder através disso. Sendo
a  violência  o  principal  tema  das  notícias  jornalísticas  sobre  a  comunidade,  o  poder  pelo
discurso é exercido sobre o Coque em dois sentidos que se entrecruzam: a) o discurso que
reforça a fama de bairro violento contribui para a disseminação do sentimento de insegurança
entre os cidadãos recifenses, que evitam passar pelo Coque e discriminam seus moradores;
por conseguinte,  b) o discurso estigmatizante autoriza o Estado a intervir  nos terrenos do
Coque e a ocupar aqueles próximos à avenida Agamenon Magalhães, por vezes à revelia dos
interesses dos moradores. Isso se dá tanto por meio da vigilância policial como por meio da
especulação imobiliária, neste caso, em estreita articulação com as empresas de construção
civil. Como observa Povinelli (2008, p. 521), o discurso da violência torna-se álibi para uma
concentração e consolidação do poder executivo do Estado. Trata-se de uma regulamentação
4 De acordo com Foucault (1986), são as práticas discursivas que fazem os discursos circularem na estrutura
social.
5  Os  grupos  JCPM,  Rands,  Globo  e  Empresarial  EQM  são  os  donos  dos  principais  jornais  impressos,
emissoras de TV e rádio e portais de internet  em Pernambuco:  Jornal do Commercio, TV Jornal, Rádio
Jornal e Ne10; Diario de Pernambuco, TV Clube, Rádio Clube e Pernambuco.com; Rede Globo Nordeste e
G1 Pernambuco; Folha de Pernambuco, Rádio Folha e FolhaPE.
6  Segundo Foucault, o discurso não é língua enquanto estrutura, é algo que se revela pelo sistema linguístico,
relacionado às instâncias sociohistóricas de sua enunciação. Os discursos carregam normas, valores e crenças
— constituindo-se em “sistemas de representação” — que produzem sentidos para o mundo e exercem força
sobre o real (HALL, 1997). Nessa perspectiva, os discursos constroem “modos de subjetivação” e informam
as práticas  e  o  agir  no mundo dos indivíduos,  assim como veiculam e  produzem formas de poder,  ora
reforçando-o, ora debilitando-o. Os discursos, portanto, informam ideias, concepções, crenças e valores que
os sujeitos articulam cotidianamente nas suas relações sociais. Por sua vez, é no processo de interação entre
sujeitos que são produzidos os sentidos que conformam os discursos que circulam no tecido social. Isso quer
dizer que as próprias ideias, normas e crenças que formam os discursos são articuladas e construídas nas
relações sociais. No discurso, poder e saber se articular. Mobilizar o conjunto de saberes que elaboram os
discursos é uma das formas de analisar a maneira pela qual o poder opera, conforme Foucault (2001). 
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biopolítica  (FOUCAULT,  1976,  p.  289)  da  população  do  Coque,  engendrada,  nesse
específico, pela criminalização. Logo, seus moradores, “capturados e inclusos nas teias das
classes perigosas” (FREITAS apud FERREIRA, 2012, p. 11), tornam-se indesejáveis. 
O processo de construção de estigmas sobre a região, relacionados à violência, foi o
que me motivou a reconstruir a história do Coque, buscando, especialmente, compreender a
dinâmica de relações de poder estabelecidas em torno daquele espaço da cidade. O fenômeno
de  criminalização  e  a  localização  privilegiada  do  bairro,  na  zona  central  do  Recife,  me
levaram a formular a hipótese de que o Coque é um território em disputa. Nesse sentido, fui
guiada  pelas  seguintes  perguntas:  ao  longo  do  tempo,  quem  foram/são  os  atores  dessa
disputa?  Que  ideias  e  valores  orientaram/orientam  suas  ações?  Quais  estratégias  e
procedimentos utilizaram/utilizam em suas práticas?
Por isso, de início, tenho em conta a concepção foucaultiana de biopolítica, que me
auxilia compreender a história do Coque, ao articular problemáticas que envolvem o exercício
do poder de governo direcionado a uma população e as ideias de raça/racismo. Ambas as
noções são fundamentais para abordar e construir interpretações acerca das intervenções do
Estado no bairro, desde quando o espaço era formado por mocambos e alagados. 
De acordo com Foucault, o direito de soberania7 ― “de fazer morrer e de deixar viver”
(2002, p. 287)  ― é invertido pelo avanço do biopoder8, à medida que a vida é tomada como
objeto e objetivo do poder político.  O biopoder faz ascender dois modos de exercício de
poder: a disciplina e a biopolítica. 
O poder disciplinar se centra no corpo individual e que diz respeito, nos séculos XVII
e XVIII, “às técnicas pelas quais se incumbiam desses corpos, tentavam aumentar-lhes a força
útil através do exercício, do treinamento, etc. Eram igualmente técnicas de racionalização e de
economia  estrita  de  um  poder  que  devia  se  exercer  […]  mediante  todo  um  sistema  de
vigilância, de hierarquias, de inspeções, de escriturações, de relatórios [...]” (FOUCAULT,
2002, p. 288). Diferentemente da disciplina (que se dirige ao corpo), a biopolítica se dirige à
vida dos homens, a seu aspecto biológico de ser vivo. Nas palavras de Foucault (2002, p.
289), “[…] a nova tecnologia que se instala se dirige à multiplicidade dos homens, não na
medida em que ela forma, ao contrário, uma massa global, afetada por processos de conjunto
7  Aquele direcionado ao território e exercido pelo rei, característico do modo de governar das monarquias
absolutistas. A biopolítica fundamenta as formas de governo dos Estados nacionais modernos. 
8  A biopolítica instala o direito de “fazer viver e de deixar morrer” (2002, p. 287), como explicita a clássica
formulação do autor. 
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que são próprios da vida,  que são processos como o nascimento,  a  morte,  a  produção,  a
doença, etc.”. 
A biopolítica  integra  e  modifica  o  poder  disciplinar,  no  século  XVIII.  Com  ela,
emergiu a ideia de população como problema político, a qual se torna o principal alvo de
regulamentação desta nova tecnologia de poder.  A biopolítica se destina a acontecimentos
aleatórios que ocorrem numa população e estabelece mecanismos reguladores para controlar
os eventos fortuitos que atingem a massa de indivíduos, compensando efeitos e promovendo
equilíbrio. No raciocínio de Foucault, a biopolítica resulta da transformação/complementação
do poder soberano que se torna “inoperante para reger o corpo econômico e político de uma
sociedade em via, a um só tempo, de explosão demográfica e de industrialização (2002, p.
298). 
Nesse sistema em que uma nova tecnologia de poder, o biopoder, tem como cerne o
aumento  da  vida,  Foucault  questiona  como se  dará  o  exercício  do  direito  de  matar  pelo
Estado. Sua suposição é que este exercício, do poder da morte, no sistema político centrado
no biopoder,  se  dará com a inserção do racismo nos mecanismos do Estado moderno.  O
racismo, pois, terá função estratégica com a emergência da biopolítica, uma vez que, segundo
Foucault (2002, p. 304), ele será “o meio de introduzir afinal, nesse domínio da vida de que o
poder  se  incumbiu,  um corte:  o  corte  entre  o  que  deve  viver  e  o  que  deve  morrer”.  A
racialização da população e a hierarquização das raças provocará “cesuras no interior desse
contínuo biológico a que se dirige o biopoder” (FOUCAULT, 2002, p. 305). 
 Quijano (2005) afirma que a ideia de raça surge com a instituição de um novo padrão
de poder entre dominadores e dominados, a partir da conquista da América pelos europeus. A
concepção de raça, baseada supostamente na biologia e codificada pela cor dos indivíduos,
produziu  novas  identidades  sociais  (índios,  negros  e  mestiços)  e  cristalizou  outras
(portugueses, espanhóis), distinguindo fenotipicamente os sujeitos históricos e estruturando
relações sociais. Uma vez que estas relações sociais pressupunham dominação e assimetria de
poder, Quijano argumenta que a ideia de raça, nas sociedades colonizadas, como fora o Brasil,
é  um  “instrumento  de  classificação  social  básica  da  população”  (2005,  p.  116),  que
hierarquiza indivíduos e lhes atribui lugares e papéis sociais distintos. 
Nesse  entendimento,  mesmo  com  a  eliminação  do  colonialismo  em  sua
institucionalidade, o conceito de raça, enquanto realidade que inferioriza indivíduos frente a
outros,  estabelece-se  como  mecanismo  de  dominação  das  práticas  políticas  do  Estado
moderno  brasileiro.  O  autor  conceitua  esse  fenômeno  como  “colonialidade  do  poder”.
Quijano  (2000)  observa  que  a  distinção  de  indivíduos,  nas  sociedades  latino-americanas,
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conforme critérios raciais, em que brancos se percebiam naturalmente superiores a negros,
indígenas e mestiços, impossibilitou a construção de um espaço comum, real e simbólico, em
que os diferentes grupos sociais se reconhecessem como parte, enquanto comunidade. 
No Brasil, no processo de construção do Estado republicano, a distinção dos sujeitos
foi justificada,  primeiramente,  pelo racismo científico e,  posteriormente,  pelo modernismo
regionalista de Gilberto Freyre. Teorias racialistas como as de Nina Rodrigues, Oliveira Viana
e  Sílvio  Romero,  assim  como  o  culturalismo  de  Freyre,  contribuíram  para  sedimentar
concepções sobre a nação e identidade brasileiras fundamentadas na ideia de raça. “Homens
de sciencia”9 não mediram esforços em formular argumentos que percebiam ora implicações
negativas, ora positivas na miscigenação. Tais elaborações teóricas foram alicerce ideológico
para realização de um projeto político para o Brasil.  O exemplo mais paradigmático disso
foram os desdobramentos da interpretação freyriana que resultaram no mito da “democracia
racial”. 
Freyre busca positivar relações sociais que, concretamente, mostram-se conflituosas e
assimétricas. Com o pós-abolição, por exemplo, as distâncias sociais no Brasil foram ainda
mais aprofundadas, uma vez que a população negra e mestiça foi alijada do acesso a recursos
de produção, do mercado de trabalho competitivo e das instâncias de autoridade do Estado
moderno em formação, ao passo que o padrão de poder capitalista se desenvolveu com a
reprodução dos privilégios da elite econômica branca (no Nordeste brasileiro, proprietários
dos engenhos de cana de açúcar que logo se transformaram em usinas).  A positivação da
miscigenação efetuada pela interpretação de Gilberto Freyre contribuiu, pois, para aliviar as
contradições raciais e de classe, o que teve consequências na construção do espaço urbano de
cidades como o Recife. 
A história do Coque inicia-se, na primeira metade do século XX, quando mulheres e
homens,  em  sua  maioria  migrantes  da  zona  da  Mata,  agreste  e  sertão  pernambucanos,
chegaram à região alagadiça da Ilha Joana Bezerra e tiveram de resistir às enchentes e à maré,
por  meio  de aterros,  sobre  os  quais  eram construídas  as  casas  de  palha,  zinco ou tábua,
denominadas mocambos. Os alagados eram as regiões disponíveis, no espaço urbano, para os
não-proprietários: historicamente, a relação não-proprietários e alagados foi sendo construída.
No Foral  de  Olinda,  lavrado em 12 de  março de  1537,  o  donatário  da capitania,  Duarte
Coelho, determinava terrenos secos aos proprietários Rodrigo Álvares, Brás Pires e Val de
Fontes. Os mangues “ao redor da Vila, que estão ao longo do rio Beberibe […] todos os ditos
9 Ver SCHWARCZ, Lilia Moritz. O espetáculo das raças. São Paulo: Companhia das Letras, 2005. 
16
mangues serão para serviço da dita vila e povo”10, diz o documento. Em meados do século
XIX, na região enlameada dos manguezais do Recife e de Olinda, os casebres de barro eram
erigidos. 
A imagem racializada dos mocambos fica evidente em notícias de jornal, mapas da
cidade do Recife, nos quais as habitações são denominadas casas de negros, e na célebre obra
de Gilberto Freyre, Sobrados e Mocambos. Nesta, Freyre descreve uma paisagem urbana em
formação, ao longo do século XIX e início do século XX, marcada por contrastes entre casas
de branco, feitas de pedra ou adobe, e casas de negro, construídas com sapé e palha. 
Estabeleceram-se desde então contrastes violentos de espaço dentro da área
urbana e suburbana: o sobrado ou a chácara, grande e isolada, no alto, ou
dominando espaços  enormes;  e  as  aldeias  de mucambos  e  os  cortiços  de
palhoças embaixo, um casebre por cima do outro, os moradores também, um
por cima do outro, numa angústia anti-higiênica de espaço. Isto nas cidades
de altos e baixos como o Rio de Janeiro e a capital da Bahia. No Recife, os
contrastes de espaço não precisaram das diferenças de nível. Impuseram-se
de  outro  modo:  pelo  contraste  entre  o  solo  preciosamente  enxuto  e  o
desprezivelmente alagado, onde se foram estendendo as aldeias de mucambos
ou casas de palha (FREYRE, 1968, p. 234).
Os  alagados,  mocambos  e  mocambeiros  ― os  espaços  da  cidade  destinados  aos
brancos pobres, negros e mestiços ― foram os principais alvos das ideias de modernização e
progresso, no contexto de urbanização do Recife. A paisagem dos mocambos foi objeto de
governo  e  regulamentação  biopolítica  desde  meados  do  século  XIX,  orientados,
primeiramente,  pelo  saber  técnico  da  medicina  e,  mais  tarde,  pelo  urbanismo  e  pela
engenharia. 
As  mocambarias  foram enfaticamente  combatidas  pela  política  de  urbanização  de
Agamenon Magalhães11, interventor do Estado que auxiliou na criação, no final da década de
1930, da  Liga Social contra o Mocambo,  sobre a qual discorro no  primeiro capítulo desta
dissertação. Neste capítulo, ademais, apresento o contexto dos mocambos e alagados e discuto
mecanismos, procedimentos e estratégias de intervenção executadas pela prefeitura do Recife
e  governo do Estado,  relacionando as  ações  estatais,  o  saber  do  urbanismo modernista  e
práticas e representações racistas. 
A partir  da  década  de  1970,  o conflito  entre  instituições/atores  do  Estado  e  os
moradores do Coque, como também os mecanismos reguladores sobre a cidade, assumem
10 Trata-se  do  documento  mais  antigo  referente  à  ocupação  de  Pernambuco.  Disponível  em:<
http://www.olinda.pe.gov.br/a-cidade/historia/foral-de-olinda#.WWJRbSdv88o>. Acesso em: 7 jul 2017. 
11  Agamenon Magalhães, inclusive, é o nome da principal avenida do Recife que nos leva ao Coque.
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novos  contornos,  a  partir  da  elaboração  de  políticas  públicas  alicerçadas  na  ideia  de
desenvolvimento da Região Metropolitana do Recife (RMR). 
Nesse período, o Coque é alvo do assistencialismo estatal e da intervenção policial. Ao
longo dos anos 1970, são dezenas as notícias de jornal que reportam a presença da polícia no
bairro,  com  o  objetivo  de  coibir  o  tráfico  de  drogas.  O  “galeguinho  do  Coque”  é  ator
destacável nas matérias jornalísticas. Representado como bandido perigoso, líder de quadrilha
responsável  por  diversos  assaltos,  galeguinho  protagonizou  seis  notícias  do  Diario  de
Pernambuco, entre 1974 e 1975. Sua história de vida ocupou uma folha de jornal inteira com
a reportagem “Galeguinho do Coque: do menino revoltado ao bandido”,  de 26 de maio de
1975.  É  desde  essa  década  que  o  Coque  vem  sendo  representado,  nos  veículos  de
comunicação da cidade, como território produtor da violência urbana, que deve ser evitado.
Nesse sentido, como pontuei anteriormente, o biopoder (enquanto mecanismo de regulação da
população) é exercido mediante estratégias de criminalização da comunidade. 
Mas,  como  pontuam Giorgi  e  Rodríguez  (2007,  p.  11,  tradução  nossa),  “esse  ser
vivente,  objeto  de  tecnologias  de  normalização  e  individuação,  é  também o  umbral  que
ameaça e resiste aos mesmos dispositivos de sujeição”: na segunda metade da década de
1970, a comunidade do Coque assume protagonismo nas articulações entre os movimentos de
bairro do Recife, que reivindicavam a posse do terreno e melhorias dos serviços nas áreas de
pobreza urbana da cidade. 
Após a visita do presidente João Figueiredo, na década de 1980, o bairro é objeto de
planos e projetos de urbanização e habitação elaborados pelo Governo de Pernambuco e pela
gestão de Gustavo Krause à frente da Prefeitura do Recife. Este é o conteúdo do segundo
capítulo  desta  dissertação.  Para  elaborá-lo,  analisei  o  projeto  de  urbanização  do  Coque
elaborado  pela  Empresa  de  Urbanização  do  Recife  (URB),  denominado  Promorar  Coque
(1983), e o Plano Diretor de Assentamentos Sociais para a População de Baixa Renda (1979),
confeccionado  pela  Fundação  de  Desenvolvimento  da  Região  Metropolitana  do  Recife
(Fidem). Ao me debruçar sobre os documentos estatais, procurei perceber como o espaço que
hoje designamos Coque foi definido, planejado, identificado e caracterizado. Para isso, me
detive nos termos e enunciados que designam a pobreza urbana e o Coque. Nestes textos,
procurei  também  perceber  as  ideias e  princípios  que conformam as  diretrizes e  políticas
públicas, formuladas pelo governo de Pernambuco e pela Prefeitura do Recife, para urbanizar
o  Coque.  Dessa  forma,  pude  perceber  suas  formas  e  tecnologias  de  governo  e  elaborar
algumas  interpretações  sobre  a  atuação  do  Estado.  Antes,  no  início  do  capítulo,  busco
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contextualizar as ações de urbanização e construção de casas, na Região Metropolitana do
Recife, no âmbito das políticas de habitação do governo militar instituído em 1964. 
No capítulo 3, procuro me aproximar, mais detalhadamente, dos atores envolvidos na
história de urbanização do Coque: mais precisamente o prefeito do Recife Gustavo Krause
(1979-1982) e o movimento comunitário liderado pelo Grupão, dando ênfase aos valores que
orientavam suas ações, às tensões na disputa política e aos efeitos produzidos pelas disputas
de  poder  que  estabeleceram.  Após  uma urbanização  incompleta,  na  década  de  1980,  e  o
arrefecimento do movimento de bairro e das instâncias de participação social do Estado, nos
anos  1990,  a  ação  comunitária,  no  Coque,  transforma-se  e  apresenta  novos  objetivos  e
significados no tempo presente. Este é o mote da segunda parte do terceiro capítulo. 
Impulsionados,  nos  anos  2000,  pelo  desejo  de  problematizar  o  estigma  de  bairro
violento e de resgatar a história da comunidade e as memórias de seus moradores,  novas
articulações  foram  feitas,  que  reuniram  a  Igreja  São  Francisco  do  Coque,  o  Núcleo
Educacional Irmãos Menores de Francisco de Assis (Neimfa)12, a Universidade Federal de
Pernambuco,  o  Movimento  Arrebentando  Barreiras  Invisíveis  (Mabi),  entre  outros,  que
passaram a atuar politicamente na comunidade. Um dos resultados mais significativos dessa
mobilização foi a produção, em 2012, do documentário Coque: Histórias da Terra, realizado
pela Rede Coque Vive13 ― que agregou todos esses atores acima mencionados  ―, e recebeu
o fomento do Fundo Pernambucano de Incentivo à Cultura (Funcultura), gerido pelo Governo
de Pernambuco14. 
Tais mobilizações inseriram o Coque como ator da luta por moradia e pela posse da
terra,  contra  a  política  recente  de  urbanização  da  Prefeitura  do  Recife  e  do  Governo de
Pernambuco,  articulada  com  os  interesses  das  empresas  de  construção  civil,  mais
especificamente  as  construtoras  Moura  Dubeux,  Queiroz  Galvão  e  o  Grupo  JCPM.  Nos
últimos sete anos, diferentes atores do Coque vêm protagonizando práticas de resistência com
o intuito inicial  de desconstruir  a má-fama de bairro violento,  por meio de estratégias de
12  Organização não governamental que atua no Coque há 30 anos. Suas atividades têm como base a formação
humana do sujeito e são desenvolvidas a partir de cinco núcleos: comunicação e articulação comunitária;
direitos humanos e cultura de paz; gênero e saúde; arte e cultura; e educação e cidadania. 
13  Rede Coque Vive, que atua na comunidade desde 2005. A Rede iniciou suas atividades como projeto de
extensão universitária do Departamento de Comunicação Social da Universidade Federal de Pernambuco
(UFPE). Uma de suas primeiras ações,  no bairro,  foi o curso de Agentes de Educomunicação Solidária,
realizado em parceria com o Núcleo Educacional Irmãos Menores de Francisco de Assis (Neimfa) e que
discutia, com adolescentes da comunidade, a produção de notícias publicadas nos jornais locais  Diario de
Pernambuco, Folha de Pernambuco e Jornal do Commercio sobre o Coque. 
14  O filme recebeu recursos, para sua realização, do Fundo Pernambucano de Incentivo à Cultura (Funcultura),
da Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco (Fundarpe), em 2010. Quando lançado, o
filme foi exibido, em 2012, no próprio bairro e veiculado na TV pública de Pernambuco, a TVPE.
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positivação da comunidade. A construção da história do bairro, a partir de relatos de memórias
dos  moradores  e  moradoras,  fundada em uma “ética  do  pertencimento”  (FREITAS  apud
FERREIRA, 2012, p.11), são as armas utilizadas na disputa política de narrativas. 
O videodocumentário é o produto mais significativo das recentes articulações. Nele,
lideranças  comunitárias,  antigos  e  novos  moradores,  políticos  e  ativistas  relembram  sua
experiência na luta pela permanência no bairro, as disputas travadas com o poder público e a
resistência,  mais  recente,  à  especulação  imobiliária. Resistência  é  a  ideia  de  mais  amplo
destaque na narrativa audiovisual: “Meu pai participou da luta de resistência do Coque. […]
Quando  ele  chegou aqui,  isso  era  uma ilha,  não  era  como hoje”  (COQUE,  2012),  narra
Ademir, filho de um líder comunitário atuante na década de 1970. A região tornava-se atrativa
por sua localização e pelas possibilidades do rio e do mangue, como ressaltam os relatos no
documentário  Coque: Histórias da Terra: “O Coque dava condições de você morar lá, era
perto de tudo, por isso vivíamos lá” (COQUE, 2012), fala Ademir. “O mangue era grande,
ninguém passava  fome:  tinha  sururu,  peixe,  caranguejo”  (COQUE,  2012),  conta  Rubem.
“Tudo era maré, mangue e viveiro de peixe” (COQUE, 2012), narra Borges. 
A cidade não é apenas palco das disputas entre modos de vida, ela também é ator nesse
processo  (DAS  &  RANDERIA,  2015).  O  mangue  lhes  dava  condições  de  viver
cotidianamente,  assim como o rio e  as  oportunidades  que a localização do território lhes
garantia. Tudo isso dá sentido ao desejo de pertencer e permanecer no Coque. Desejo que se
transforma em práticas e discursos que conformam as relações políticas entre o Coque, o
Estado e a cidade. 
Para elaboração do terceiro capítulo, li e analisei notícias sobre o Coque publicadas no
Diario  de Pernambuco,  entre  1970 e 1989,  inventariadas  pela  Rede Coque Vive,  em um
projeto de resgate de memória social apoiado pela Faculdade Latino-americana de Ciências
Sociais  (Flacso);  e trato como fonte histórica o documentário  Coque:  Histórias da Terra,
produzido pela Rede Coque Vive.
Em relação às notícias de jornal e ao documentário Coque: Histórias da Terra, minha
proposta foi considerá-los como fontes de conhecimento dos eventos do passado, em que os
elementos da história de urbanização do Coque foram pautados e narrados. Porém, não perdi
de vista, na leitura das matérias jornalísticas e, ao assistir o videodocumentário, reconhecer a
maneira como os enunciados são ditos, os termos são utilizados e quais campos semânticos
são traçados (PROST In RIOUX, J.; SIRINELLI, J., 1998, pp. 123-137). Concordo com a
noção de Prost (1998) de que a história cultural consiste em transitar constantemente desde a
experiência  para  o  discurso  sobre  a  experiência,  e  vice-versa.  Dessa  forma,  pretendi
20
reconhecer  os  horizontes  de  significação  dos  fatos  e  atores  envolvidos  na  história  de
urbanização do Coque. 
Compreendo que, no processo de escrita da narrativa histórica, são utilizados artifícios
linguísticos  para  encadear  as  descrições  dos  acontecimentos  e  interpretações  da  realidade
(WHITE, 1980), em um todo não contraditório. Em que pese os elementos de ficcionalidade
(GENETTE, 1990; SEARLE, 1975) e as limitações próprias do intelecto humano, considero
que a narrativa histórica ― enquanto representação dos eventos e ações dos indivíduos do
passado, elaborada a partir de fontes e materiais empíricos, os quais também são construções
sociais que representam a realidade ― é um recurso que pode fornecer esquemas analíticos,
que contribuem para o entendimento dos comportamentos, das experiências e das criações
coletivas dos sujeitos históricos. 
Conceitualmente,  a  fim  de  perceber,  descrever  e  analisar  as  ações,  técnicas,
procedimentos e linguagens do Estado no processo de urbanização do Coque, além da noção
de biopolítica, utilizo a ideia de margens, elaborada por Das e Poole (2008, p. 21). No artigo
El Estado y sus márgenes,  as autoras têm como premissa que o Estado molda o sentido e a
forma que o poder toma nas sociedades. Do ponto de vista antropológico, enquanto objeto
etnográfico, as autoras afirmam que o Estado tem um efeito de ordem e transcendência. Essa
“funcionalidade ordenadora” nos permite refletir sobre as práticas e linguagens estatais. 
As  margens  espaciais  e  sociais,  onde,  sobretudo,  se  dá  o  trabalho  de  campo
etnográfico, são vistas, por sua vez, como lugares de desordem, nos quais o Estado não pôde
instaurar a ordem. É por meio dessa perspectiva que me aproximo do Coque, dos alagados e
dos mocambos, enquanto margens do Estado, lugares de intervenção das práticas de governo
e de tensões entre grupos e classes sociais. 
O encandeamento de ideias que elabora a noção de margem, em Das e Poole (2008, p.
23), retoma o conceito de estado de natureza, “como el opuesto necesario y punto de origen
del estado y la ley”15.  Tal qual  os teóricos contratualistas do Estado  ― Hobbes,  Locke e
Rousseau  ― que  estabeleceram  a  concepção  de  estado  de  natureza  a  partir  de  uma
representação  da  América,  ora  como  lugar  do  selvagem,  ora  como  paraíso  terrestre,  as
antropólogas sugerem que consideremos as margens do Estado, seja no âmbito do discurso ou
das práticas, “como aquellos donde los espacios reales o sitios que otorgan fuerza a la idea del
estado de  naturaleza  encuentran  los  orígenes  míticos  y  filosóficos  del  estado”16 (DAS &
15 Tradução livre: “como o oposto necessário e ponto de origem do estado e da lei”. 
16  Tradução livre: “como aqueles em que os espaços ou locais reais que dão força à ideia do estado de natureza
encontram as origens míticas e filosóficas do estado”. 
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POOLE, 2008, p. 23). As margens, em outras palavras, “son simultaneamente sitios en donde
la  naturaleza  puede  ser  imaginada  como  salvaje  y  descontrolada  y  donde  el  estado  está
constantemente redefiniendo sus modos de gobernar y de legislar17 (DAS & POOLE, 2008, p.
24). 
Com  isso  posto,  podemos,  desde  as  margens  (enquanto  práticas,  lugares  ou
linguagens), observar as práticas de regulação e disciplina do Estado e repensar os limites dos
seus fundamentos, como, por exemplo, as ideias de racionalidade administrativa, hierarquia,
público e privado, legal e ilegal (DAS & POOLE, 2008).   
Ao longo da dissertação, ao descrever o processo de urbanização do Coque, apresento
diferentes  formas  de  intervenção do Estado na localidade,  com o intuito  de  descrever  as
práticas ordenadoras, as tensões entre os grupos sociais e perceber os efeitos provocados pela
presença do Estado na região. Na perspectiva das margens, Veena Das e Debora Poole abrem
o caminho para também utilizarmos a noção foucaultiana de  governamentalidade18, com a
qual as autoras dialogam. 
Foucault  ([1978]  2010,  pp.  277-293)  descreve  a  história  do  que  ele  chama
governamentalização do Estado,  aquilo que,  a partir  do século XVIII,  permitiu ao Estado
sobreviver. Tratam-se de técnicas de governo que têm como foco a massa da população e que
utilizam a instrumentalização do saber econômico. 
São táticas de governo que permitem definir a cada instante o que deve ou
não competir ao Estado, o que é público ou privado, o que é ou não estatal,
etc.;  portanto o Estado,  em sua sobrevivência e em seus limites,  deve ser
compreendido  a  partir  das  táticas  gerais  da  governamentalidade
(FOUCAULT, 2010, p. 292).
O conceito de governamentalidade é relevante em minha pesquisa, pois ele me auxilia
a  identificar  as  táticas  de  governo  ao  longo  do  processo  de  urbanização  do  Coque,  a
reconhecer os atores políticos que as colocam em prática e a evidenciar as relações de poder
entre os grupos e classes sociais. As margens, de acordo com Das e Poole (2008), são locais
em que as práticas estatais são confrontadas com outras formas de regulação que proveem das
necessidades da população, de modo a lhes garantir  a sobrevivência política e econômica
(2008, p. 24).
17  Tradução livre: “eles são simultaneamente lugares onde a natureza pode ser imaginada como selvagem e
descontrolada e onde o estado está constantemente redefinindo suas formas de governar e legislar”.
18 No início do segundo capítulo, apresento mais detalhes sobre este conceito. 
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Com isso em mente,  procurei,  ao construir  esta história de urbanização do Coque,
explicitar “as tecnologias específicas do poder através das quais os Estados tentam ‘manejar’
e  ‘pacificar’ a  estas  populações,  tanto  através  da  força  como  através  da  pedagogia  da
conversão, tentando transformar estes ‘sujeitos rebeldes’ em sujeitos legais do estado” (DAS
&  POOLE,  2008,  p.  24),  mas  também  perceber  como  as  representações  construídas  e
compartilhadas pelos moradores do Coque, nas notícias de jornal e no videodocumentário, e
suas práticas políticas modelaram as ações reguladoras e disciplinares do Estado. 
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CAPÍTULO 1 – QUANDO TUDO ERA MARÉ
João Cabral de Melo Neto descreve o percurso do Capibaribe, de sua nascente ao mar,
no poema  O Rio, de 1953.  A relação da viagem que faz o Capibaribe de sua nascente à
cidade do Recife, título secundário do poema, tem o próprio Capibaribe como narrador dos
caminhos por onde passa, desde o sertão pernambucano à capital. Após percorrer as regiões
de Apipucos à Madalena, em sua chegada ao Recife, os versos do Capibaribe descrevem as
“primeiras ilhas”, como João Cabral intitula o trecho, as ilhas formadas pelo encontro de suas
águas com os rios Jiquiá e Tejipió: 
Rasas na altura da água 
começam a chegar as ilhas. 
Muitas a maré cobre 
e horas mais tarde ressuscita 
(sempre depois que afloram 
outra vez à luz do dia 
voltam com chão mais duro 
do que o que dantes havia). 
Rasas na altura da água 
vê-se brotar outras ilhas: 
ilhas ainda sem nome, 
ilhas ainda não de todo paridas. 
Ilha Joana Bezerra, 
do Leite, do Retiro, do Maruim: 
o touro da maré 
a estas já não precisa cobrir (MELO NETO, J. C., 1953).
Plantadas nessas ilhas, descreve João Cabral de Melo Neto, estão “as casas de lama
negra daquela cidade anfíbia que existe por debaixo do Recife contado em Guias”:
Casas de lama negra 
há plantadas por essas ilhas 
(na enchente da maré 
elas navegam como ilhas); 
casas de lama negra 
daquela cidade anfíbia 
que existe por debaixo 
do Recife contado em Guias. 
Nela deságua a gente 
(como no mar deságuam rios) 
que de longe desceu 
em minha companhia; 
nela deságua a gente 
de existência imprecisa, 
no seu chão de lama 
entre água e terra indecisa (MELO NETO, J. C., 1953).
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As  imagens  que  esse  poema  suscita  aproximam-se  da  paisagem  de  alagados  e
mocambos que remonta ao início da ocupação da Ilha Joana Bezerra e que deu origem ao que,
hoje, podemos denominar Coque, cuja história é tema desta dissertação. 
O Coque localiza-se na região das ilhas Joana Bezerra e do Maruim, transformadas,
após  consecutivos  aterros,  ao  longo  do  processo  de  urbanização  do  Recife.  Produções
audiovisuais19 e pesquisas recentes (FREITAS, 2005; FERREIRA, 2011) que descrevem o
processo de ocupação e da chegada dos primeiros moradores do Coque reconstroem uma
paisagem de alagados, de mangue, de maré e de casas de tábua e relatam a preocupação
constante  dos  ocupantes  com  as  enchentes  do  rio  Capibaribe.  Dona  Paulina,  com  quem
conversei no curso desta pesquisa, nasceu no Coque em 1947 e reside no bairro até hoje.
Quando  criança,  sua  família  morava  numa  casa  de  tábua  na  rua  da  Zoada.  Assim,  ela
descreve “como era  o Coque”:  “Aqui  era  maré,  tudo era  maré.  Eles  [seus  pais]  e  várias
pessoas  que  vieram pra cá… era  maré,  saíram aterrando e fazendo suas  casas  de  tábua”
(informação verbal)20.
Esse depoimento sobre a região do Coque, quando da sua ocupação inicial, refere-se a
um contexto  sociohistórico  da  cidade  do  Recife,  em  que  o  cenário  dos  mocambos,  nos
alagados, contrastava com os sobrados e demais construções de alvenaria, da área seca da
planície.  Trata-se  de  um período  caracterizado  pelo  aumento  da  população  urbana  e  por
políticas e ações públicas de modernização da urbe. Nesse cenário, o mocambo era tido como
problema  médico-sanitário;  logo,  tornou-se  questão  social.  Debates  públicos  sistemáticos
entre  figuras  da política  institucional,  médicos,  jornalistas  e  intelectuais  foram travados a
respeito da “vergonha das mocambarias” do Recife. 
Aproximar-se da história de ocupação e construção do Coque, no recorte temporal
desta pesquisa,  requer um breve percurso pelas condições sociohistóricas dos alagados do
Recife,  na primeira  metade do século XX. Com o auxílio  de Gominho (1997),  Francisco
(2013) e dos clássicos Freyre (1936) e Bezerra (1965), procuro, a seguir, pontuar algumas
questões pertinentes sobre “a lama negra” e os mocambos, as quais, na minha interpretação,
resvalam nas problemáticas políticas, sociais e jurídicas que envolvem a história do Coque, no
19  Destaco  os  videodocumentários  Coque:  histórias  da  terra  (2012)  e  A linha,  a  maré  e  a  terra  (2008),
produzidos pela Rede Coque Vive. 
20  SILVA, Paulina Lourenço da.  Entrevista I. [nov. 2017]. Entrevistador: Raquel Lasalvia Correia da Silva.
Recife, 2017. 1 arquivo .mp3. (39 minutos). Esta entrevista foi realizada por meio da metodologia de história
oral. Seguindo as considerações de Amado e Ferreira (2008, p. 14), trato as entrevistas de história oral como
“documentos  gerados”  no diálogo entre  entrevistador  e  entrevistado.  Tal  ideia  se  articula,  a  meu ver,  à
proposição de Ozouf enunciada por Becker (1987) de “arquivos provocados”. Estes, tendo a forma oral ou
escrita, têm a característica fundamental de serem fontes produzidas em um espaço de tempo posterior aos
acontecimentos ou eventos tratados nas entrevistas.
25
período entre 1976 e 2012. Descrevo as práticas de governo que incidiram nessas regiões
“quando tudo era maré”.  Práticas estas que,  a meu ver,  contribuíram para manutenção da
ordem  social  elitista  e  racista  de  herança  colonial,  reproduzindo  privilégios  materiais  e
simbólicos e desigualdades de poder.
1.1 O mocambo como objeto do urbanismo da década de 1930
No Recife  da  primeira  metade  do  século  XX,  existiam dois  tipos  de  moradia:  o
sobrado dos ricos e os mocambos dos pobres e miseráveis. Os mocambos eram casas feitas de
madeira ou barro amassado (taipa) nos terrenos alagadiços, cobertos de palha de coqueiro ou
zinco. O chão da habitação era a terra batida, não havia banheiro nem fossa ou água encanada.
Lampiões de querosene alumiavam as mocambarias, que dividiam a terra úmida da região de
mangue com a maré, os caranguejos e siris. 
Para construção do mocambo, cavava-se a lama do mangue e colocava-a para secar ao
sol. Depois, com ela, aterrava-se a área alagada. Poderiam colocar a lama para secar dentro de
caixas de madeira, que auxiliavam o processo do aterro. Ou simplesmente aterrava-se a lama
do mangue com o lixo que se produzia (CHAGAS RIBEIRO, 1936 apud GOMINHO, 1997,
p.  15).  Assim,  aumentava-se  o  nível  do  terreno,  onde  pescadores,  balaieiros,  operários,
jornaleiros, lavadeiras, costureiras e meretrizes construíam suas moradias (GOMINHO, 1997,
p. 18). 
Recenseamento  de  1923  realizado  pelo  Departamento  de  Saúde  e  Assistência  do
governo  estadual  de  Sérgio  Lorêto  afirmava  que  o  Recife  possuía  um  total  de  39.026
habitações e outras 163 estavam em construção. Na tipologia estabelecida pelo órgão, 19.947
eram mocambos, o que correspondia a 51,1% das construções. Destes, 16.849 eram feitos de
taipa, 550 de pau a pique; 647 de zinco; 1.433 de tábuas e 164 de palha  (LIRA, 1996 apud
FRANCISCO, 2013, p. 57). Os mocambos constituíam um mercado informal de habitações. 
As casas de taipa ou madeira eram a solução acessível ao trabalhador, no início do
século XX, que migrava para o Recife (FRANCISCO, 2013).  Configurava-se um negócio
lucrativo (GOMINHO, 1997), em que proprietários de terra cobravam o aluguel do chão ao
mocambeiro.  A  Comissão  Censitária  dos  Mocambos  do  Recife,  instituída  em  1938,
apresentou relatório em 1939, que identificou quatro formas de mercantilizar as habitações: o
mocambo podia ser próprio, mas pagando chão; alugado; próprio sem pagar o chão e cedido
sem custos  (ESTATÍSTICAS da Comissão Censitária, 1939 apud GOMINHO, 1997). 
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[…]  a  opção mais  comum era  do  mocambo próprio  com pagamento  do
terreno, em que cerca de 33.043 unidades pagavam até 5$000 mensais. Com
isso,  explica-se  o  dado  da  construção  média  diária  –  2,6  mocambos  –
enquanto as  casas  de alvenaria  e  taipa atingem o índice de apenas  1,43.
(FRANCISCO, 2013, p. 50)
Os casebres eram levantados, principalmente, nas freguesias de Afogados, Remédios,
Coelhos, Santo Amaro, Encruzilhada e ao longo da faixa de terra entre a Estrada de Ferro
Central de Pernambuco e o rio Capibaribe (LIRA, 1996; GOMINHO, 1997; FRANCISCO,
2013). Gominho (1997) afirma que em Afogados, Poço, Várzea e Graças havia sítios, cujos
proprietários  permitiam a  construção  de  mocambos  mediante  o  pagamento  de  foro,  uma
prática usual nos antigos engenhos, da área rural, e dos arrabaldes do Recife. Um vestígio de
uma sociedade que se modifica e transfigura-se entre o rural e o urbano. 
A constatação de Francisco (2013) de que os mocambos também eram construídos na
faixa de terra  entre  a Estrada de Ferro Central  de Pernambuco e o rio  Capibaribe revela
indícios da formação do Coque, na Ilha Joana Bezerra, nas décadas de 1930 e 1940. A linha
férrea partia  de São José e  atravessava a  região do Cabanga e  Afogados.  As Ilhas Joana
Bezerra e do Maruim ficam exatamente entre  estas localidades,  consideradas,  no período,
bairros populares onde residiam trabalhadores pobres21. 
Cabanga e Afogados eram subúrbios de antigos engenhos. Em princípios do século
XX, estas regiões e a vizinha, o Pina,  eram os limites sul da cidade do Recife. O Coque
forma-se  no  cruzamento  dessas  localidades.  Francisco  (2013)  reitera  que  as  zonas  de
ocupação de mocambos ficavam próximas a avenidas que davam acesso ao centro e em áreas
adjacentes à Estrada de Ferro Central de Pernambuco. Em planta do Recife elaborada pelos
engenheiros  britânicos  Douglas  Fox  e  Michell  Whitley,  de  1906,  o  autor  observa  “os
retângulos irregulares e mal alinhados com a rua [...]” (ALMANACH de Pernambuco, 1930,
p. 137 apud FRANCISCO, 2013, p. 53), que representavam os mocambos. Essa notação, no
mapa,  aparece  ao  longo  da  Estrada  de  Ferro  e  em  áreas  próximas  aos  manguezais  de
Afogados,  Remédios,  Coelhos  ― localidades  que  circundam as  ilhas  Joana  Bezerra  e  do
Maruim.
Os  mocambos  também eram classificados,  nos  mapas,  como moradias  de  negros.
Segundo a investigação de Francisco (2013), em planta específica do bairro de Santo Amaro,
Douglas Fox identifica as ilustrações referentes às casas de taipa como casaes ou casebres de
negros (FRANCISCO, 2013, p. 53-54), indicando ― e distinguindo segundo “raça” ― quem
eram os moradores de tais residências. 
21 O metrô do Recife  ― que hoje cruza o Coque e que foi responsável pela desapropriação de cerca de 800
famílias no bairro ― foi construído, em 1984, a partir do traçado da Estrada de Ferro que já existia. 
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A vinculação histórica do mocambo com os negros remete, de acordo com Alencastro
(2000), à construção de moradias em Angola. Conforme historiciza o autor: 
[…]  Mukambo,  palavra  do  quimbundo  que  significa  “cumeeira”  e,  mais
precisamente, “a forquilha de encaixe do teto da casa” – caracterizando a
morada fixa da família ou da comunidade –, passa a designar o refúgio dos
rebeldes de São Tomé. No Brasil, o termo vira sinônimo de “povoado de
negros insurretos”. Mais tarde, será substituído por kilombo – nome original
do campo dos guerreiros jagas dos reinos de Matamba e Caçanje. Abolida a
escravidão brasileira,  mucambo ou  mocambo  passa a indicar lugares onde
vivem negros, palhoças, habitações populares e se generaliza como sinônimo
de “favela nordestina” (ALENCASTRO, 2000, p. 66). 
Lira (1994), ao designar mocambo, reitera a origem etimológica do quimbundo, e o
descreve como “esconderijo, refúgio dos escravos” (1994, p. 733). Segundo o autor, a palavra
mocambo  associa-se ao desejo de escape da ordem escravocrata e à unidade de resistência
política e social dos quilombos, uma vez que este organizava-se espacialmente pela junção de
pequenas  habitações  de  barro  batido.  “Mocambo  designava,  portanto,  para  seu  primeiro
morador, a audácia e o arrojo de um certo esconderijo, do interior do qual poder-se-ia cantar:
‘folga nêgo, branco não vem cá’” (LIRA, 1994, p. 734).
Neste  artigo,  Lira  argumenta  que  a  ideia  mocambo-resistência ou  mocambo-
esconderijo é redefinida à medida que confronta os discursos em circulação, no insistente
debate  acerca  do Recife  e  suas  habitações,  realizado por  médicos,  engenheiros,  cientistas
sociais, políticos, administradores e jornalistas, na década de 1930. A palavra mocambo, de
acordo com Lira, é ressignificada nos estudos, ensaios, relatórios e reportagens que tematizam
esse tipo de casa e seu morador. Nesse período, a construção dessas habitações transforma-se
em problema social, enredado por discursos médico-higienistas e urbanistas. Desta maneira,
torna-se alvo de políticas de governo. 
A palavra mocambo perde o conteúdo que a vincula à história dos negros escravizados
e torna-se, assim, nome de todas as habitações pobres. Lira alega que são, especialmente, as
ideias de Gilberto Freyre (1936) que contribuem para esvaziar o sentido de resistência de
mocambo:
Ora,  importa  destacar  que  o  mocambo,  “refúgio  de  negros”  tal  qual
encontramos  na  origem  etimológica  da  palavra  africana,  subvertendo  as
formas escravocratas de dominação, é suntuosamente redefinido por Freyre
como  capacidade  de  ajustamento  a  uma  formação  “patriarcal  ou
semipatriarcal”, que curiosa e permanentemente o exclui. O que era efeito de
um  “contrapoder”,  é  simplesmente  interpretado  aqui  como  um  efeito  de
integração/estabilização  sociologicamente  comprovável.  (LIRA,  1994,  p.
736)
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Aceitando a argumentação de Lira (1994; 1999), podemos afirmar que Gilberto Freyre
(1936),  ao  elaborar  sua  interpretação  sobre  a  decadência  do  patriarcado  rural  e  o
desenvolvimento do urbano, em Sobrados e Mucambos (1936) ― a fim de propor um sistema
explicativo sobre o estilo de vida, os comportamentos e a convivência dos tipos sociais no
Brasil, com viés positivo, de equilíbrio e conciliação, a partir do qual lê a interação entre
classes e raças na construção de um modo de vida e de um padrão de cultura ― oblitera as
relações de dominação entre senhor e escravo, entre brancos e pretos:
Com a urbanização do País,  ganharam tais  antagonismos uma intensidade
nova; o equilíbrio entre brancos de sobrado e pretos, caboclos e pardos livres
dos mucambos não seria o mesmo que entre os brancos das velhas casas-
grandes e os negros das senzalas. É verdade que ao mesmo tempo que se
acentuavam  os  antagonismos,  tornavam-se  maiores  as  oportunidades  de
ascensão social, nas cidades, para os escravos e para os filhos de escravos,
que  fossem  indivíduos  dotados  de  aptidão  artística  ou  intelectual
extraordinária  ou  de  qualidades  especiais  de  atração  sexual.  E  a
miscigenação,  tão grande nas  cidades  como nas  fazendas,  amaciou,  a  seu
modo antagonismos entre os extremos. (FREYRE, 1968[1936], p. 153)
A leitura conciliatória, de caráter conservador de mudança social (REZENDE, 1996),
fundamenta  o  argumento  freyriano  que  interpreta  o  mocambo  como  “exemplar  da  casa
brasileira”,  popular,  resultado  de  um  saber-fazer  dos  povos  africanos  escravizados  ― a
contribuição negra à cultura regional do nordeste brasileiro. Esse tipo de elaboração teórica
era possível de ser forjada graças às concepções do modernismo regional do qual Freyre era
expoente. Nessa perspectiva, o sociólogo dialogava com a arquitetura modernista da década
de  1920,  mediante  a  qual  se  investigava  um tipo  de  moradia  conveniente  ao  clima  e  à
topografia  do  Nordeste  do  Brasil.  Para  Freyre,  o  mocambo  rural,  do  sertão  e  agreste
nordestinos,  era  modelo  de  habitação  adequado  aos  trópicos,  pois  exibia  “elementos
autóctones, definidores de uma cultura regional autêntica, imediatamente ligada ao território”
(LIRA, 1994, p. 735). 
Em  Sobrados  e  Mucambos,  Gilberto  Freyre,  inclusive,  defende  “a  reforma  do
mocambo”, a fim de torná-lo “higiênico”, e, assim, solucionar a questão urbana que envolve
as moradias no Recife:
O  mucambo  higienizado,  com  saneamento  e  piso,  parece  ser  solução
inteligentemente  ecológica  e  econômica  do  nosso  problema  de  habitação
proletária no Norte do País, tal como esse problema se apresenta há longos
anos  aos  administradores:  exigindo solução  imediata.  Solução  inteligente
não só dentro de nossos recursos econômicos imediatos como de acordo com
o  ambiente,  o  clima,  a  paisagem  regional.  No  Sul  do  Brasil,  é  que  o
problema se  agrava e,  devido a  condições de clima,  exige soluções mais
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caras, com material que proteja, melhor do que a palha, o morador contra o
frio e a geada. (FREYRE, 1968, p. 231)
Mesmo com a positivação ensaiada por Freyre, ao valorizar as casas de taipa, madeira
e  palha  enquanto  elemento  típico  de  uma  arquitetura  popular-regional,  os  discursos  e  as
práticas  anti-mocambo,  que  apresento  mais  adiante,  focam  a  solução  do  “problema  das
mocambarias” na construção de casas de alvenaria em vilas populares. A explicação de Lira
(1994) para isso é que o ideário modernista que considera as práticas e expressões populares
chocava com os valores de distinção da oligarquia regional, motivada pelas expectativas de
modernização e progresso. 
Por outro lado, o urbanismo das primeiras décadas do século XX, como na planta de
Douglas  Fox,  mencionada  anteriormente,  racializa  a  cidade  classificando  seus  espaços:
terreno seco, lugar de sobrados, moradias de brancos; terrenos alagados, lugar de mocambos,
moradias de pretos. Lira (1999) observa uma tendência eugênica no discurso dos urbanistas,
neste período. Ele confere ao médico e professor de arquitetura da Escola Nacional de Belas
Artes, José Mariano Filho, uma formulação que vincula habitação e raça (favela/mocambo e
inferioridade racial  do negro) (1999, p. 63):  “[…] As favelas do Rio de Janeiro como os
mocambos do Recife são puras sobrevivências africanas como o foram os Quilombos dos
Palmares  no  século  XVII”  (MARIANO FILHO,  1943a,  p.  20  apud LIRA,  1999,  p.  63).
Mariano  Filho,  pois,  defendia  a  erradicação  dos  mocambos,  por  “evocarem a  fisionomia
primitiva das cidades negras” (LIRA, 1999, p. 63).
No debate acerca da construção da cidade, na década de 1930, conforme Lira (1994;
1999),  o  urbanismo  racializa  o  mocambo  para  erradicá-lo  e  o  modernismo  regionalista
freyriano apaga seu significado de lugar de contrapoder frente ao colonialismo escravista. As
concepções da medicina e a ascensão do debate político a respeito das mocambarias como
problema social  conferem outros  sentidos  a  esse  tipo  de  moradia,  relacionados,  agora,  à
miséria,  à  sujeira  e  à  doença.  Esse  entendimento,  por  sua  vez,  avaliza  as  técnicas  de
regulamentação, na cidade, que incidem, consequentemente, na região de alagados. 
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1.2 Os “infectos mocambos”: o mocambo como objeto do saber médico-higienista
O Recife de antagonismos não agradava o projeto modernizador22 ― alicerçado em
ideias de progresso, ordem pública e no conhecimento técnico-científico  ― levado a cabo
pela elite política e intelectual, que ocupava os cargos da administração da cidade, na primeira
metade do século XX. Gominho (1997, p. 13) afirma que, no debate público estabelecido,
dizia-se que os mocambos “obscureciam a modernidade da cidade” e “assustavam arquitetos,
urbanistas e paisagistas”. De “aspectos primitivos”, eram “inimigos do progresso”. 
O espaço urbano do Recife passou por transformações, fundamentadas nas concepções
de modernização, a partir da segunda metade do século XIX. A expansão da cidade desde os
espaços centrais  ― o porto do Recife,  Santo Antônio,  São José e  Boa Vista  ― seguiu a
direção noroeste, constituindo as freguesias da Madalena, Torre, Graças e Afogados. 
O bairro do Recife, onde se localiza o porto, e as áreas de Santo Antônio e São José
eram as mais importantes da cidade. De aspecto de cidade colonial, com ruas estreitas, becos
e vielas,  além de igrejas  seiscentistas  com elevadas  torres,  os  bairros eram ocupados por
sobrados e casarios de porta e janela, além de construções monumentais como o Teatro de
Santa Isabel e o Palácio da Justiça (PONTUAL & PEREIRA, 2011, p. 100). 
Ainda na segunda metade do século XIX, entre 1850 e 1880, conforme Rocha (2003),
a freguesia de São José  ― adjacente à Ilha Joana Bezerra  ― ampliou seu espaço. Em suas
porções  marginais,  observavam-se  construções  de  taipa  e  palha  (ZANCHETI,  1989  apud
ROCHA, 2003) e oficinas que atendiam à pequena produção manufatureira e ao comércio.
São José urbaniza-se no segundo quartel do século XIX, especialmente com a construção do
seu mercado público, o Mercado de São José, inaugurado em 1875. Rocha (2003) argumenta
que  políticos,  engenheiros,  comerciantes  e  médicos  foram  atores  desse  processo  de
transformação  do  bairro.  As  ideias  impulsionadoras  baseavam-se,  principalmente,  em
princípios de higiene, elaborados e disseminados pela classe médica. 
22  O modernismo é o paradigma ético e estético, vinculado à construção do Estado e da identidade brasileiros,
que  vigora  em fins  do  século  XIX e  primeiras  décadas  do  século  XX.  As  transformações  pelas  quais
passaram as principais capitais do país, no que concerne à sua estrutura urbana, expressam os anseios de
progresso  e  desenvolvimento  da  nova  nação:  a  paisagem  colonial  deveria  ser  transformada  por  largas
avenidas  e  arranha-céus,  as  epidemias  controladas  e  a  higiene  pública  instaurada.  “A exemplo  do  que
acontecera nas cidades europeias e na cidade do Rio de Janeiro, planos de reforma se sucederam, propondo
para a zona central do Recife uma ampla destruição da forma urbana antiga para a construção da nova cidade,
marcada por largas avenidas e edifícios verticalizados.  Para justificar essa substituição drástica do tecido
urbano existente, alegou-se melhorias de circulação, higiene, salubridade e estética da cidade. Primeiramente
foi reformado o bairro portuário do Recife, entre 1910 e 1915, aos moldes do urbanismo  haussmaniano,
depois, na década de 1920, aumentaram as pressões para que fossem iniciadas as reformas no bairro de Santo
Antônio e, finalmente, de São José” (PONTUAL & PEREIRA, 2011, p. 101). O urbanismo haussmaniano faz
referência ao Barão de Haussman que implementou a reforma urbana de Paris, em 1875, de amplas avenidas,
praças e jardins. 
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Na genealogia das formas de poder de Foucault (1976), a higiene pública é um dos
primeiros campos de intervenção da biopolítica, em ascensão nos fins do século XVIII. Ele
afirma  que  os  primeiros  “objetos  de  saber  e  alvos  de  controle  da  biopolítica”  foram as
proporções de nascimento, óbito, as taxas de reprodução e de fecundidade de uma população.
A nova tecnologia de poder reconheceu práticas como a medição estatística e a demografia.
Nesse  período,  a  “extensão,  duração  e  intensidade  das  doenças”  (1976,  pp.  290-291),  as
endemias ― enquanto fenômeno que incide na população, que enfraquece o indivíduo e lhe
tira as forças para o trabalho ― passam a ser levados em conta e, com isso, introduzem, na
gestão das cidades, o saber da medicina social com foco na higiene pública. No âmbito dessas
transformações, surgem novos procedimentos dirigidos à população, como “organismos de
coordenação dos tratamentos médicos, de centralização da informação, de normalização do
saber,  e  que  adquire  também  o  aspecto  de  campanha  de  aprendizado  da  higiene  e  de
medicalização da população” (1976, p. 291). 
O saber médico-higienista foi difundido e utilizado pela elite política recifense desde o
governo  de  Francisco  Rego  Barros,  entre  1937 e  1844  (MIRANDA,  2012).  Em 1845,  a
Assembleia Provincial criou o Conselho de Salubridade Pública, “com o objetivo de dotar o
Recife de melhores condições sanitárias e combater focos de epidemias” (MIRANDA, 2012,
p. 147). O médico Aquino Fonseca dirigia a instituição. Suas ideias disseminavam desejos de
construir  um  Recife  à  semelhança  de  uma  Europa  civilizada,  higiênica  e  saudável.  Os
membros do conselho, segundo Miranda (2012, p. 148), propunham ações de higienização,
como a criação de um cemitério público, fiscalização de navios que atracavam no porto para
evitar a entrada na cidade de pessoas doentes, limpeza de praias, melhoria das condições de
prisões, escolas, hospitais, fábricas e açougues; aterramento de áreas pantanosas, entre outras
medidas. 
As atividades do conselho se encerraram, devido à carência de recursos financeiros e à
pequena estrutura do órgão,  formado por  três  médicos  e  dois  farmacêuticos  (MIRANDA,
2012). No entanto, em 1853, foi instalada a Comissão de Higiene Pública, também presidida
por  Aquino  Fonseca, composta  de  duas  inspetorias: de  Higiene  e  do  Porto.  Em 1855,  o
presidente da comissão publicou, no  Diario de Pernambuco,  as  Bases para um Plano de
Edificação da Cidade, formulado pelo grupo, cujos argumentos, conforme Miranda (2012),
baseiam-se  na  obra  do  médico  alemão  Johann  Peter  Frank,  que  propôs  princípios  de
higienização das cidades:
Com formação em filosofia e medicina pela Universidade de Heidelberg, o
médico  alemão deixou alicerçada  a  base  didática  para  a  higienização das
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cidades  na segunda metade do século XIX.  Suas  considerações  acerca da
higiene  das  moradas  são  divididas  da  seguinte  forma:  na  primeira  parte,
refere-se  a  melhor  disposição  das  casas;  na  segunda,  às  edificações
saudáveis; e na terceira, às instalações de serviços de limpeza pública nas
urbes e em outros lugares habitados. Baseado no tratado hipocrático  Ares,
Água  e  Lugares e  nos  escritos  de  sua  época,  opinava  que  os  terrenos
pantanosos e a proximidade de águas estagnadas, cuja “emanação enfestam o
ar”,  eram prejudiciais  ao homem e que os  ventos  podiam contribuir  para
renovar o ar (MIRANDA, 2012, p. 149).
O plano formulado pela Comissão de Higiene Pública estabelecia diretrizes para a
altura das casas, largura e calçamento das ruas, condições das moradias, em que as pequenas,
baixas,  escuras  e  úmidas  eram consideradas  as  mais  insalubres.  O  documento  afirmava,
portanto, que “a ventilação das casas, a ação benéfica dos raios solares e tudo que pudesse
concorrer  para  o  ‘entretimento  da  umidade’”  (MIRANDA,  2012,  p.  155)  eram  os
componentes essenciais de uma habitação salubre: 
A Comissão sugere que todas as praças e os pátios centrais dos quarteirões
sejam ornados com árvores, “de modo que não interceptem a ventilação”. O
médico  propõe  ainda  que,  para  a  cidade  tornar-se  bem  construída  e
higiênica, era necessário estabelecer nos centros das casas espaços livres
para que os “aposentos que deitam para eles participem da ventilação e luz
solar;  e  tanto  mais  vastos  são  quanto  melhor  preenchem esse  fim [...]”.
(2012, p. 155). 
Podemos dizer que essas concepções de salubridade cristalizaram-se em ações que
tiveram como alvo os mocambos construídos nos alagados do Recife, em princípios do século
XX. Francisco (2013) afirma que, nesse período, os primeiros a estudarem e conhecerem as
condições dos mocambos foram os médicos sanitaristas. 
Entre  1904 e 1911,  há um contexto urbano de adensamento  demográfico  e  surtos
epidêmicos de varíola, tuberculose, peste bubônica e disenteria que provoca o debate acerca
das  condições  sanitárias  do Recife.  Um dos expoentes  nos  debates  e  ações  foi  o  médico
Octavio de Freitas, que atuou na saúde pública como Inspetor Geral de Higiene interino e
trabalhou  no  combate  aos  surtos  de  varíola  e  tuberculose.  Freitas  relacionava  as  más
condições  da  saúde  pública  à  geografia  de  alagados  da  planície  recifense,  aos  péssimos
serviços  de  esgoto  e  remoção  de  dejetos  domésticos,  aos  arruamentos  mal  traçados  e  às
precárias habitações pobres ― os mocambos e cortiços (LOPES, apud FRANCISCO, 2013,
p. 32). 
Durante o I Congresso Médico de Pernambuco ― que reuniu médicos, farmacêuticos,
engenheiros e juristas, em abril e maio de 1909 ― Octavio de Freitas enquadra a habitação
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popular como problema de saúde pública no artigo  Importancia do registro sanitario das
habitações como instrumento de defeza hygienica das collectividades,  documento analisado
por Francisco (2013), publicado nos  Annaes  (1909) do congresso. Ao se debruçar sobre o
artigo, Francisco  (2013,  p.  36)  conclui  que  as  preocupações  do  médico  com  o  controle
sanitário do Recife têm foco “cada vez mais sobre as habitações insalubres”, relacionadas,
notadamente, às casas da pobreza urbana, onde residiam, principalmente, negros e mestiços:
Na  ancia  justificada  e  insofreavel  em  que  ultimamente  vivemos,  de
transformar  esta  colonial  Veneza  Americana  n’um Recife  novo,  cheio  de
vida, pleno de progresso e melhoramentos hygienicos que nos proporcionem
um goso e um bem estar  a  que temos inconteste direito,  vem-nos logo à
mente  a  modificação  completa,  absoluta,  radical  do  nosso  systema  de
edificação  antiquario,  tão  cheio  de  desvios  sanitarios,  quando  vasio  de
conforto e de commodidades. (FREITAS, 1909, p. 49 apud FRANCISCO,
2013, p. 36)
Octavio de Freitas justificava a insalubridade das habitações dos trabalhadores pobres
pelas “condições do solo, com seu lençol freático raso, formação pantanosa, além dos aterros
com o uso indiscriminado do lixo” e devido ao “péssimo serviço de remoção dos excrementos
humanos, sendo notado através das visitas sanitárias o mal estado das latrinas, tornando-se
focos de infecção doméstica” (FRANCISCO, 2013, p. 36). Em relação aos mocambos, ele faz
a seguinte descrição: 
Os mucambos são edificados em logares humidos, aterrados quasi  sempre
com  lixo  e  cercados  de  pantanos  e  alagadiços,  invadindo  as  aguas  das
grandes  marés  o  interior  de muitos  delles.  Seu  material  de  construcção é
composto de latas velhas ou pedaços de caixões para as paredes e capim,
palha e folha de zinco para a coberta. O chão não tem revestimento algum e a
divisão interna, quando existe, é a seguinte: - uma sala de frente, uma alcova
sem ar e sem luz, onde dormem amontoadas tres e mais pessoas, uma sala de
jantar e ao mesmo tempo cosinha e, num pequeno pateo posterior, uma fossa
fixa constituida por um barril enterrado no solo. Isto nos mucambos que a
possuem, porque em muitos, os despejos são feitos na maré que passa perto
ou encostada á habitação. (FREITAS, 1909, p. 54 apud FRANCISCO, 2013,
p. 36)
O artigo do médico ainda sugere um modelo de registro sanitário das moradias, em
que  solicita  informações  como  localidade,  descrição  do  imóvel,  procedência  da  água,
umidade, condições de asseio da residência e depósito de lixo (FRANCISCO, 2013, p. 37).
Uma espécie  de diagnóstico da situação infraestrutural  dos  mocambos e  alagados,  com o
intuito de intervir nesses espaços da cidade. 
34
Este saber médico-higienista ― que possibilita conhecer e intervir na vida dos sujeitos
à  margem nas  cidades  ― é  o  primeiro  identificado por  Valladares  (1989,  pp.  81-86),  ao
analisar as representações sobre a pobreza e seus sujeitos, ao longo de cem anos no Brasil.
Segundo a pesquisadora, a pobreza urbana emerge como problema para a elite nacional, no
contexto  de  transição  do  país  para  uma nova ordem social  (republicana  e  industrial),  de
urbanização embrionária e constituição de um mercado de trabalho de mão de obra livre.
Neste cenário da virada do século XIX para o XX, também acentuado por surtos epidêmicos
no Rio de Janeiro, São Paulo e no Recife, as imagens e representações da pobreza urbana
estão  associadas  “à  questão  da  saúde  e  da  necessidade  de  higienização  das  cidades”
(VALLADARES, 1989, p. 84). 
A autora  explica  que  esse  quadro  eleva  os  médicos  a  posições  proeminentes  na
administração  pública,  uma  vez  que  eles  se  assumem  como  “instância  especializada  na
produção de um saber destinado a viabilizar a higienização do espaço urbano” (Ibidem, p. 85).
As políticas e ideias sobre a cidade, nesse período, são guiadas por concepções de higiene. As
residências dos mais pobres, por isso, passam a ser motivo de preocupação sanitária, o que
justifica as práticas de controle e intervenção. 
Nessa  perspectiva,  a  produção  do  conhecimento  da  medicina  detém o  poder  para
definir  o  que  é  o  normal  e  o  que  não é  (DAS & POOLE,  2008).  A noção de  biopoder
(FOUCAULT, 1976) nos auxilia a compreender este formato que o poder assume: o saber
médico fundamenta uma técnica de governo através da qual o poder político incide na vida de
determinado  segmento  da  população,  regulando-a  e  disciplinando-a.  Embora  a  medicina
social estabeleça o que é higiênico e o que não é, o que se torna fundamental é perceber como
o Estado, com suas formas de governo, intervém nos espaços definidos como patológicos ―
no caso em questão, os mocambos. 
Em interlocução com as elaborações de Das e Poole (2008, p. 23), não é à toa que as
mocambarias  eram designadas como anti-higiênicas  e  primitivas.  Para as autoras,  a  visão
política que estrutura o Estado moderno o concebe como um “projeto sempre incompleto que
deve ser constantemente enunciado e imaginado”. Isso é feito “invocando o selvagem, o vazio
e o caos”, que está além dos limites do Estado e é visto como ameaça (doença, contaminação).
Assim, para modernizar o Recife e sua administração, nas primeiras décadas do século XX,
foi preciso apontar inimigos e obstáculos, com a finalidade de tornar os poderes estatal e de
seus  atores  necessários  e,  dessa  forma,  consolidá-los.  Os  alagados  e  os  mocambos  eram
publicamente designados como inimigos do progresso e da modernização. 
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Para Foucault (1979), tornar o Estado forte, rico, sólido e permanente, de maneira que
nada possa destruí-lo,  é  resultado de  uma forma de  governo cujo  princípio  é  a  razão de
Estado,  uma  espécie  de  racionalização  do  exercício  do  poder,  fundamentada  em
conhecimentos  técnico-científicos.  Articulados  ao  racismo  enquanto  mecanismo  de
dominação  ― uma  vez  que  os  alagados  e  mocambos  eram moradias,  especialmente,  de
negros, mestiços e retirantes pobres ―, a elite política do Recife estruturava, em preceitos
modernos, a administração pública da cidade, reproduzindo valores e concepções colonialistas
e monopolizando, dessa maneira, o acesso a recursos, às instituições e aos instrumentos de
autoridade.   
As  políticas  e  ações  da  administração sob o  discurso  médico  não se  encerram na
experiência de Octávio de Freitas. Em 1924, o governo estadual de Sérgio Lorêto criou a
Fundação A Casa Operária, por meio do Departamento de Saúde e Assistência, cujo diretor foi
o médico Amaury de Medeiros. A fundação foi um plano formulado por Medeiros, com o
objetivo  de  “fundar  vilas  operárias  em  conformidade  higiênica  e  estética  para  os
trabalhadores” (FRANCISCO, 2013, p. 57). Amaury compreendia os mocambos como atraso
e a fundação foi uma política pensada para combatê-los: “Para Medeiros, o mocambo era a
prova  da  extrema  pobreza  que  obstruía  o  desenvolvimento  da  cidade,  um inimigo  a  ser
combatido” (FRANCISCO, 2013, p. 80). 
O principal investimento da Fundação, que teve suas atividades encerradas em 1926,
foi a construção da vila operária Paz e Trabalho, na rua São Miguel, em Afogados. O plano
desenhado por Medeiros construiu 144 unidades de casas de alvenaria, com cômodos arejados
e iluminados, de acordo com as premissas higiênicas, saneadas e com acesso à água e luz
elétrica.  As residências se destinavam a um público atestadamente pobre e seriam obtidas
mediante baixos aluguéis (BEZERRA, 1966; FRANCISCO, 2013). Lira (1989) afirma que o
governo  de  Sérgio  Lorêto,  por  meio  da  atuação  de  Amaury  de  Medeiros,  investiu
100:000$000  na  edificação  da  vila  em  Afogados,  valor  conseguido  graças  a  doações
recolhidas pelo diretor de Saúde e Assistência, sob justificativa de uma grande enchente que
ocorreu no Recife (GOMINHO, 1997, p. 61). 
Ao observar os requisitos necessários para obtenção de tais moradias apresentados por
Lira (1996), identificamos também o perfil normatizador da política de Amaury de Medeiros: 
De  partida,  a  família  residente  devia  ser  constituída  legalmente  e  seus
membros, alfabetizados; a Fundação zelaria pelos conjuntos, mas nenhum
morador  poderia  reformar  ou  modificar  o  espaço  interno  de  suas  casas;
deveriam ser caiadas de branco, as paredes, não podendo receber pregos para
pendurar retratos, enfeites, roupas, sacolas ou outros objetos; cuspir no chão
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ou  criar  animais  estava  terminantemente  proibido;  ao  lado  de  todo  um
expediente de visitação e inspeção das moradias, de premiação dos melhores
casos de obediência ao regulamento, a bebida alcoólica, as festas e palestras
noturnas  também  eram  abolidas.  Alugada  pelo  Estado  aos  moradores,  a
habitação garantia o direito de impor um padrão de conduta novo já que as
condutas  tradicionais  eram consideradas  como perigosas  (LIRA,  1996,  p.
199 apud FRANCISCO, 2013, p. 81).
Além da Fundação A Casa Operária, outra tentativa do poder público de construção de
habitações de alvenaria para substituir a paisagem dos mocambos se deu na gestão municipal
de Lima Castro. Em 1920, a municipalidade construiu a vila do Arrayal, constituída por mais
de 150 unidades23. O recurso para edificação foi obtido via empréstimo autorizado por lei.
Entretanto,  em  1936,  a  empresa  Mendes  &  Cia.,  que  possuía  a  vila  como  garantia  do
empréstimo, a vendeu (FRANCISCO, 2013, p. 80; GOMINHO, 1997, p. 61). 
Gilberto  Freyre  escreve  posteriormente,  na  década  de  1960,  que  a  política  de
construção  de  casas  de  alvenaria  se  tratava  de  “soluções  demagógicas,  simplistas  e
cenográficas”  (FREYRE,  1965  apud  Bezerra,  1965,  p.  10),  posto  que,  em  sua  visão,  a
problemática de moradia nas  cidades  vincula-se ao desequilíbrio entre  o desenvolvimento
urbano e a economia rural, do Nordeste brasileiro. 
Não  apenas  demagógica  e  cenográfica,  procurarei  argumentar  mais  adiante  que  o
projeto de casas de alvenaria e vilas é mais uma expressão estética do paradigma modernista
que visa apaziguar tensões de classe e raciais. Em outras palavras, as casas de tijolo e caiadas
são  instrumentos  do  processo  de  embranquecimento  das  cidades  brasileiras  ― livres  da
paisagem  dos  mocambos-resistência,  moradias  características  dos  quilombos,  lugar  da
liberdade do negro escravizado. 
Antes  de  aprofundar  esse  raciocínio,  descrevo  e  apresento  as  características  das
primeiras tentativas de governo de construção de casas em substituição aos mocambos que
chegaram ao Coque. 
1.3 A Liga Social contra o Mocambo
 Entre  os  anos  de  1920  e  1940,  as  gestões  municipais  e  da  província  intentaram
políticas de intervenção urbana no sentido de extinguir as moradias de barro, madeira e palha.
A construção de vilas,  na  prefeitura  de  Lima Castro,  e  a  Fundação A Casa  Operária,  no
governo Sérgio Lorêto, foram algumas delas. Entretanto, a que se sobressai neste período, e
23  Os autores  divergem quanto ao número de casas  construídas.  Zélia  Gominho contabiliza 151 unidades,
Thiago Francisco, 196. 
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